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    Cromossomo bacamarteiro




    Sentar-me à frente do computador para redigir este prefácio de Bacamarte, pólvora e povo me cobra uma responsabilidade para além de tudo que já escrevi a pedido de amigos e escritores, primeiro por se tratar da obra de alguém que além de amigo é um mestre, segundo por se tratar de um livro que perdeu a frieza do léxico para se tornar vivo, atuante, participante na vida sociocultural do povo brasileiro e, por fim, por serem eles, criador e criatura, exemplos de esforço, esmero, elaboração, maturidade, despojamento e desejo implícito de afirmação identitária, em combate explícito àquilo que a impede. Em respeito a tudo isto, reli nestes últimos dois dias este que se tornou, para mim, um livro de cabeceira. No entanto, perante tudo o que ele passou a significar em nossa vida cotidiana de bacamarteiro, participando de festejos e contendas, sinto-me na obrigação de tratar, não do que disse o livro mas do que fez.




    Em 2007, quando, na fila indiana, obedecia ao comando do apito de meu chefe Aziel José de Deus, o Mestre Bidel, tive a oportunidade de conhecer o acadêmico e pesquisador Olimpio Bonald Neto, que me apresentou a obra supracitada, reeditada pelo Funcultura no ano de 2004. Na dedicatória, o patrono do bacamartismo revelava outro de seus dons (sabedores que somos dos literários e pictóricos), o profético, mais tarde confirmado por dona Zenaide, sua esposa e fiel escudeira, na qual dizia: “Ao amigo Ivan Marinho, escritor e bacamarteiro, que ainda não é presidente dos bacamarteiros do Cabo!”. Dois anos após eu seria escolhido como chefe da Sociedade dos Bacamarteiros do Cabo – Sobac – e, mais algum tempo depois, o primeiro presidente da Federação dos Bacamarteiros de Pernambuco, a Febape, confirmando sua premonição de minha missão como liderança.




    Aqui, com o consentimento de Olimpio, referência maior da literatura bacamarteira, escrevo como brincante, como folgazão, como chefe de troça, como capitão de bacamarte. Porque é daqui, donde nos inebriamos com a fumaça, donde nos transportamos, “senhores do ribombo”, no som extremo, donde nos deparamos com o encantamento emocionado de irmãos emigrados, bem como com a interpretação equivocada de autoridades policiais e judiciais, que podemos testemunhar a vida, o sangue nordestino, que circula nas artérias lexicais de Bacamarte, pólvora e povo. Assim, peço licença aos leitores, licenciado que estou por nosso eterno capitão Olimpio Bonald Neto, para tecer, menos uma análise que um testemunho da importância desta publicação para o povo brasileiro, para o povo nordestino, pernambucano, povo... bacamarteiro.




    Desde sua primeira publicação, realizada em boletim pelo Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, hoje Fundação, com o nome de Os bacamarteiros, que esta pesquisa vem influenciando grupos e instituições públicas, dirimindo equívocos de interpretação, como o da apreensão de bacamartes logo após o penúltimo golpe, o de 1964, quando em Caruaru “agentes da ‘inteligência revolucionária’” alegavam se tratar, os bacamarteiros, de “milícias dos guerrilheiros camponeses de Miguel Arraes”. Doutra feita, auxiliou o presidente da Comissão Pernambucana de Folclore, doutor Roberto Benjamim, em 1997, citando-o em ofício ao vice-presidente da República, no sentido de incluir o folguedo na Lei nº 9.437/97, que regulamentaria, então, o uso de armas no Brasil.




    Mais recentemente, depois de meu ingresso em batalhão de paz, este livro, ao qual recebo a honra de prefaciar, foi vital na resolução de graves problemas interpretativos, bem como na reformulação legal do folguedo. Instigados pela prisão do maior artífice de bacamarte de nossos tempos, Lenilson Ferreira da Silva, herdeiro do talento de seu pai, José Ferreira, na arte de confeccionar bacamartes, tomamos este livro como bastião de nossa identificação e, a partir dele, iniciamos diálogo direto com os ministérios da Cultura, da Justiça e da Defesa, utilizando-o como uma espécie de carta de apresentação. Podemos surrealizar que o casamento deste livro com a indignação pela prisão do artesão de bacamarte suscitou uma nova atitude política por parte dos bacamarteiros. Levamos, com o livro, a problemática do processo contra o artesão ao Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados da 7ª Região Militar (SFPC/7ªRM), em Recife. Naquele momento pudemos conhecer o terceiro pilar da luta contemporânea dos bacamarteiros, o coronel Carlos Nogueira, advogado e chefe do SFPC/7ªRM. Ao ouvir o absurdo da prisão do artífice, municiado pelo livro Bacamarte, pólvora e povo que lhe presenteamos, no qual identificou o guarda-chuvas de legalidade que cobre o bacamartismo, o coronel Nogueira se prontificou a ser testemunha de defesa, desfazendo o imbróglio ao questionar a juíza sobre seu mandado de prisão e apreensão em tempos de anistia da propriedade de armas. Desarmada por sua arbitrariedade infundada, a juíza arquivou o processo, três meses após, por atipicidade. O livro serviu como base à defesa, elaborada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan – solicitada pela Sobac, a fim de iniciar o processo de regulamentação da confecção de bacamartes e reformulação da Instrução Técnico-Administrativa 024/2002 do Ministério da Defesa, que regula a prática de uso deste armamento caracterizado como obsoleto e folclórico.




    É mister registrar o uso do livro em reunião com o secretário de Defesa Social de Pernambuco, doutor Wilson Damásio, quando da prisão de bacamarteiros do Sertão pernambucano, no ano de 2013. Esta reunião foi coberta pela Rede Globo (http://g1.globo.com/pernambuco/noticia/2013/05/sds-e-bacamarteiros-firmam-acordo-para-porte-da-arma-em-pe.html) e retransmitida pela filiada TV Asa Branca de Caruaru, atingindo Agreste e Sertão do Estado, resultando no esclarecimento da legislação às representações policiais e judiciais das regiões supracitadas e dirimindo os equívocos cometidos. Noutra ocasião, no município de Gravatá, em reunião com o prefeito interventor, Mário Cavalcanti de Albuquerque, e o delegado doutor Abraão Didier, no ano de 2015, fizemos uso do livro para esclarecer o chefe policial sobre a ilegalidade da ação de prender um bacamarteiro e apreender seu bacamarte, com posse de Guia de Tráfego, imputando o pagamento de fiança.




    Nas sucessões de chefia do SFPC/7ªRM no século XXI, receberam o livro Bacamarte, pólvora e povo os coronéis Nogueira, Celso Ricardo, Valmar Severiano, Luiz Vasconcelos, Hélder Lima e Rodolfo Paiva, sendo este de capital importância nas negociações e balizando discussões sobre questões legais e de valor cultural.




    Em 2017, por ocasião da defesa que viria a tornar a Sociedade dos Bacamarteiros do Cabo – Sobac – Patrimônio Vivo do Povo Pernambucano, o livro foi citado como registro dos feitos desta agremiação que foi a primeira a se fazer associação, com perfil jurídico, do gênero.




    Ainda naquele ano, a Sobac, com a presença do autor Olimpio Bonald Neto e de sua esposa, dona Zenaide, em visita do general Ivan Ferreira Neiva Filho, diretor de Fiscalização de Produtos Controlados do Ministério da Defesa, intermediada pelo coronel Carlos Nogueira e vindo, entre outras missões, para conhecer a manifestação cultural do bacamarte, presenteou o ilustre representante do governo federal com o livro e uma apresentação da troça, pelos quais o general declarou se sentir orgulhoso em ser brasileiro, batendo continência ao grupo e afirmando a disposição em dar total apoio à causa bacamarteira, no momento ímpar em que tramita o processo de cobertura legal dentro de um espectro de decreto presidencial.




     




    Com todo requinte técnico, fundado sobre sólida base oriunda de minuciosa pesquisa, que se espalha – no falar da cabroeira – das questões mais elementares, como a da combinação dos insumos na confecção da pólvora ao complexo estado psicoantropológico do transe bacamarteiro, Bacamarte, pólvora e povo não se personificaria – como o bacamarte no imaginário dos folgazões – não fosse escrito por alguém apaixonado, aficionado... alguém que, egresso do Batalhão Independente do mítico major Emídio do Ouro, viesse a empunhar uma riúna, aos 80 anos de idade, para reviver, acordando em seu cromossomo bacamarteiro, o encantamento do super som, do Tiro da Paz.




     




    Viva Nosso Senhor Jesus Cristo!




    Viva Nossa Senhora do Perpétuo Socorro!




    Viva Santo Antônio, São João e São Pedro!




    Viva Olimpio Bonald Neto, patrono dos bacamarteiros!




     




     




    Ivan Marinho de Barros Filho




    Professor, especialista em Economia da Cultura




    Presidente da Sociedade dos Bacamarteiros do Cabo – Sobac




    Membro da Academia Cabense de Letras e do Grêmio da




    Fraternidade Bacamarteira.


  




  

    Anexos




    Resumo do ofício de 26 de fevereiro 1997 da Comissão Pernambucana de Folclore, assinado pelo presidente, doutor Roberto Benjamim, encami­nhado ao doutor Marco Antônio Maciel, então vice-presidente da República:




     




    Acaba de ser sancionada a lei n. 9.437/97, que


    regula a posse e o uso de armas de fogo. Preocupa-nos


    que a interpretação restritiva do seu texto venha a ser adotada a nível local, por autoridades pouco conscientes da relevância da tradição folclórica nor­destina dos “bacamarteiros”, podendo importar em ameaça à sua sobrevivência.




    Considerando que a referida Lei deverá ser regulamentada nos próximos sessenta (60) dias pelo Poder Executivo, e sabedores da preocupação de V. Exa. com a preservação de nossas tradições, vimos solicitar o seu empenho pessoal para que a referida prática esportiva tradicional receba um tratamento explícito no texto da regulamentação da lei, que garanta a viabilidade de sua sobrevivên­cia.




    Segundo o pesquisador Olimpio Bonald Neto, em seu livro Bacamarte, pólvora e povo, “nunca nenhum distúrbio ou crime ocorreu motivado por bacamarteiro em exibição pública”.




    O bacamarte tradicional desta brincadeira, usualmente, apresenta-se desprovido de alça e massa de mira e do guardamato, partes essenciais desse tipo de arma. O seu municiamento consta de pólvora e papel, assemelhando-se aos cartuchos de festim.




    Em sentido estrito não chega a se constituir em uma arma, mas, apenas uma representação dela; que seria uma rememoração das comemorações dos Voluntários da Pátria, no retorno da Guerra do Paraguai.




    Esperamos que, com sua oportuna manifestação junto aos órgãos de governo, seja possível evitar que esta tradição venha a ser prejudicada por uma interpretação de uma ordem legal estabelecida com outros objetivos, quais seja, a paz social, à qual os bacamarteiros jamais constituirão ameaça.




    Certos da atenção de V. Exa., firmamo-nos




    Atenciosamente,




     




    Roberto Benjamim




    Presidente da Comissão Pernambucana de Folclore




     




     




    II – Cópia da Carta dirigida por doutor Marco Antônio Maciel, vice-presidente da República ao ministro Nelson Jobim.




     




    Caro Ministro Nelson Jobim,




     




    Em anexo, estou encaminhando carta que me dirigiu o doutor Roberto Benjamim, presidente da Comissão Pernambucana de Folclore.




    Rogo-lhe o obséquio de, na fase de estudo da regulamenta­ção da lei 9.437/97, ser considerada a preocupação contida na cor­respondência acima.




    Aproveito a oportunidade para enviar-lhe o livro Bacamarte, pólvora e povo, de autoria de Olimpio Bonald Neto.




    Cordialmente, abraço fraterno de




     




    Marco Antônio Maciel




    Vice-Presidente da República




     




     




    III – O decreto 2.222 de 8 de maio de 1997, ao regulamentar a lei que institui o Sistema Nacional de Armas – Sinarm – certamente em atenção às gestões da Comissão Pernambucana de Folclore e ao empenho do então vice-presidente da República, doutor Marco Maciel, estabeleceu condições para registros de arma de fogo, excetuando as consideradas obsoletas, entre as quais, no artigo terceiro, incluiu aquelas usadas apenas em atividades folclóricas ou como peças de coleção.




    Por isto, segundo pesquisas recentes, os bacamarteiros pernambucanos que atiraram nos festejos juninos deste ano (2004) e, de agora em diante, somente podem se apresentar em festividades públicas, devidamente autorizados pelo órgão competente de cada cidade.




    Assim, o atirador de festas, agora, tem pleno amparo legal do artigo 24 da lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para continuar a tradição centenária do Ciclo Folclórico Junino no Nordeste brasileiro.




    O bacamarteiro (proprietário da réplica da arma obsoleta), quando quiser desfilar e atirar, pode se registrar para conseguir a Guia de Tráfego – do SFPC do Ministério da Defesa do Exército Brasileiro, fornecida pelo delegado de Serviço Militar – que permite o tráfego do bacamarte, da pólvora negra de baixo teor e das espoletas de ouvido, sempre por prazo determinado e não valendo como porte de arma.




     




     




    IV – Trecho do artigo “Lei, turismo e bacamarteiros”, de Olimpio Bonald Neto, publicado no Diario de Pernambuco, ed. 5/6/1977, Ano 172, nº 156.




     




    [...] Outro registro é sobre a importância do trabalho intelectual editado que atinge objetivos sequer previstos por seu próprio autor.




    Em 1963 fiz uma pesquisa para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (IJNPS) sobre os bacamarteiros, editada na Revista do IJNPS do ano de 1965, da qual foi tirada uma separata.




    Logo depois saiu no semanário carioca O Cruzeiro, de 23 de janeiro de 1965, com o título “Cada tiro é um trovão”, reportagem sobre o mesmo assunto assinada por nós, com fotos de Clodomir Morais.




    Em 1976, no Rio de Janeiro, a pesquisa ampliada e melhor ilustrada teve uma única e logo esgotada tiragem comercial, com o título Bacamarte, pólvora e povo, pelas Edições Arquimedes, com bela capa da pintora caruaruense Luiza Maciel.




    As informações sobre “esses guerrilheiros de armas domadas”, magníficos senhores do ribombo e do trovão, simbólicos representantes dos batalhões agrestinos da Grande Guerra do Paraguai, estudados por nós há bem 40 anos, serviram, pelo menos já por três vezes, para salvar e estimular esse esporte caruaruense.




     




    Duas das três vezes aconteceu tal como relatado acima, e outra, logo em 1965:




     




    [...] quando o mestre torneiro Zé da Banha, operário de usina, desenvolveu na cidade do Cabo, Zona da Mata Sul pernambucana, uma original Sociedade de Bacamarteiros (a primeira até então) com características sindicais e visual decalcado dos bacamarteiros de Altinho e de Caruaru, e conforme ele – inspirado em nosso livro. Tal como a divulgação desse livro vem estimulando inúmeros outros grupos de atiradores de várias cidades do Agreste e da Mata de Pernambuco e da Paraíba, fazendo crescer e se ampli­ar a tradição dos Batalhões dos Bacamarteiros Nordestinos.




     




     




    V – O Jornal do Commercio de 7 de junho de 1998, na seção Revista da TV publicou “A tradição dos bacamarteiros”.Eles são o tema do documentário que a TVU exibe às 19h, dizendo o seguinte:




     




    A tradição sertaneja do gosto de atirar é o tema do documentário Bacamarteiros de Caruaru, que vai ao ar hoje pelas 19h, na TV Universitária, dentro da série Documento Nordeste.




    O programa tem direção de Bráulio Brilhante e mostra como vivem alguns dos mais tradicionais grupos de bacamarteiros em Pernambuco e o que eles fazem para manter a tradição viva. Para realizar o trabalho, a equipe percorreu os municípios de Moreno, Bonito, Belém de Maria e Caruaru.




    O documentário traz depoimentos de mestres da arte de atirar com o bacamarte, como José Emiliano, comandante de um batalhão com quase um século na tradição, e Cassimiro Pedro, comandante do tradicional Batalhão 333. Ambos nascidos e criados no município de Caruaru, considerado polo aglutinador dos bacamarteiros de todo o estado, uma das tradições do ciclo junino.




    O roteiro do documentário foi elaborado a partir do livro Bacamarte, pólvora e povo, do pesquisador Olimpio Bonald Neto, estudioso do assunto há mais de 40 anos. O documentário foi realizado em conjunto pela TVU-UFPE, através da Pró-Reitoria de Extensão, Center Vídeo e de empresas caruaruenses e prefeituras dos municípios visitados. A edição ficou a cargo de Luis Lourenço e Bráulio Brilhante. A equipe de produção é formada por Renata Gadelha, Sóstenes Araújo, Monalisa Dourado e Isabela Barros. A trilha sonora, baseada em acervo de Renato Phaelante, pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), é de Petrônio Lorena.


  




  

    Capítulo I




    O bacamarte




    Etimologia – Histórico




    Bacamarte – substantivo masculino (do francês: braquemart). Arma de fogo, de cano curto e largo, reparada em coronha. Antg. Nome quinhentista, primeiro de determinada peça de artilharia, depois de certo tipo de mosquete de cano curto e afunilado, que foi distribuído à cavalaria, mas pouco depois retirado do uso por ineficaz.




    Bacamarte de boca-de-sino – substantivo mascu­lino. Aquele cujo cano vai alargando até a boca; remon­ta ao século XVI e foi proibido o seu uso por Alvará de 1669.1




    Reiúna – substantivo feminino, brasileiro; carabina de soldado.2




    Bacamarte boca-de-sino, reiúna, reúna, riúna, granadeira ou simplesmente bacamarte são termos profundamente arraigados ao vocabulário regional do Nordeste.




    Francisco das Chagas Batista, poeta popular, põe na boca de Antônio Silvino a consagração dessa arma como a sua eficiente panaceia judicial.




     




    No bacamarte eu achei




    leis que decidem questão




    que fazem melhor processo




    do que qualquer escrivão.3




     




    De há muito perdeu o vocabulário a sua signifi­cação histórica de cutelo (do médico neerlandês breecmes) ou de variante de arcabuz seiscentista que era carregado de metralha; de arma essencialmente da Marinha, espécie de canhão portátil, com coronha; como é descrito por Sigrid Porto de Barros.4




    A sua utilização dentro da economia vocabular do nordestino generalizou-se estendendo a sua signifi­cação para vir a representar toda aquela espingarda de grosso calibre, “brutal trabuco ao modo de uma columbrina portátil capaz de arremessar calhaus e pontas de chifres’’5, a reúna, a granadeira, amada pelos tocaieiros jagunços ou apenas para distinguir as armas de festejo, de canos reforçados, próprios a su­portarem as grandes detonações de pólvora seca du­rante as festas joaninas ou nas comemorações políti­cas do interior pernambucano.




    É imemorial a sua usança pelos nordestinos e, de modo especial, pelo sertanejo.




    No Inventário das armas e petrechos bélicos que os holandeses deixaram em Pernambuco e dos prédios edificados ou reparados até 1654 6 relacio­nam-se dezenas dessas armas, canos, coronhas e ba­las encontradas nos armazéns do Recife, após a retira­da das forças invasoras.




    Bacamartes de metal ou bacamartes de ferro trazidos de além do mar que se incorporaram à paisa­gem cultural e sociológica nordestina, servindo de arma e de modelo de arma para o ataque ao desafeto políti­co ou ao inimigo da família; vomitando fogo e metralha por detrás dos umbuzeiros e das cajazeiras, nas solitá­rias encruzilhadas dos sertões.




    Euclides da Cunha foi encontrá-los em Canudos, dentro das rústicas taperas de pau a pique, de permeio ao ferrão ou guiada, à parnaiba longa como uma espa­da ou facão jacaré, aos cacetes ocos e cheios pela metade de chumbo, às bestas rudimentares, às lazarinas ligeiras com que os revoltados camponeses defenderam um dia o direito de seguirem o seu próprio enviado de Deus e de possuírem a sua própria parte de terra, livres do jugo impiedoso dos latifundiários e dos políticos desonestos.7




    Tão intimamente ligado ao sertanejo, como o seu cavalo, a sua roupa de couro, a sua crendice e a sua viola, que Nicandro Nunes da Costa, um dos grandes poetas populares paraibanos, ferreiro e agricultor de Texeira, falecido em 1918, descrevendo uma casa honrada, estabelece que:




     




    A casa pra ser honrada




    De rica ou pobre família,




    Deve ter uma mobília,




    Completa, sem faltar nada




    Ter punhal, facão, espada,




    Pelouro que tudo abrasa,




    Que destrói, derriba, arrasa!




    Banca de armas, torneiras,




    Pistolas e granadeiras,




    Tudo são honras da casa.8




     




    Granadeiras e bacamartes




    Surgindo já aí (e esta oitava foi recolhida nos fins do século XIX) a palavra “granadeira”, como sinônimo de bacamarte, reúna, eis que a granadeira, usada como foi na Guerra contra o Paraguai, em 1865, serviu para reequiparem, pelo Sertão afora, os canga­ceiros e os jagunços, após a dispersão das tropas ser­tanejas que lutaram nos Chacos compondo as Companhias de Caçadores a Pé, com os Voluntários da Pátria.9




    Querida pelos tocaieiros de todas as épocas – insubstituível para o tiro à queima-roupa, espatifando a caixa dos peitos da vítima ou arrombando-lhe os costa­dos – acabou com muitos senhores e muitos servos por este Brasil afora. Até dignas senhoras.




    Já no tempo da Colônia – diz a crônica intrigan­te – prestava-se às maquinações da feia e fogosa prin­cesa Carlota Joaquina, que dela se utilizou, por intermé­dio do tocaieiro “Orelhas”, para tirar do caminho de sua alcova a inconveniente rival dona Gertrudes Pedras, es­posa legítima do bem carioca Fernando Carneiro Leão, mais tarde agradecido (feliz coincidência...) com os títulos de diretor do Banco do Brasil e conde de Vila Nova de São José, por decreto do príncipe regente.10




    Foi a arma predileta do cangaceiro, do jagun­ço, do capanga, antes que Winchester, o papo ama­relo, desse ao sertanejo fora da lei ou ao latifundiá­rio prepotente, o rifle de repetição que os puseram no mesmo pé de igualdade com as tropas regulares da Polícia ou do Exército, nos começos deste sécu­lo.




    Ainda em nossos dias é o bacamarte a arma do assassinato pelo interior pernambucano. O Diario de Pernambuco noticia, no dia 2 de agosto de 1963, que o administra­dor da Usina de Santo André foi tocaiado e morto por um grupo de camponeses revoltados com a falta de cumprimento de determinações legais e, depois, ainda trucidado à faca peixeira.




    Descrevendo o armamento típico de cangacei­ro, Gustavo Barros informa que:




     




    outrora usavam bacamarte ou clavinote, hoje a moderna indústria deu-lhe o rifle Winchester, mas não lhe pode tirar a parnaíba, a longa faca de arrasto, meia recurva, forjada no Crato, terçada de prata.11




     




    A variedade do bacamarte é imensa, desde o mais rudimentar, de fabricação doméstica, construído do batedor de coronha até o cão forjado pelos armeiros sertanejos, como em Caruaru trabalham pai e filho – Né e Zé de Freitas, da Serra dos Cavalos – cano de direção de caminhão ou de encanação hidráulica, co­ronha de raiz de jaqueira, feijão de boi, rabo de cava­lo ou baraúna nova e vaqueta ou socador de arame de construção torcido, até as lazarinas nobres de pro­cedência espanhola, inglesa ou francesa, as granadeiras Tower ou Branett dos meados do século XIX, ou as granadeiras de fulminante sistema Minié que armaram as Companhias de Caçadores pernambucanos e paraibanos, em 1865, quando da Guerra Cisplatina, ou granadeiras mais antigas ainda, de pederneiras e rodetes, estas últimas mutiladas em seus guarda-matos e braçadeiras, todas que ainda podem ser encontradas pelo interior, prestando-se às vinditas privadas, raramente, e mais habitualmente lou­vando os santos padroeiros ou homenageando o polí­tico recém-eleito.




    As granadeiras que serviram na Guerra do Paraguai, 1875, sofrem as mutilações que adaptam ao uso dos bacamarteiros nas festas do interior de Pernambuco. Arrancam-lhe os guarda-matos, para que não atrapalhem a mão do atirador nos recuos das po­derosas detonações, reforçam-lhes a maça e a alça de mira, por inúteis, e encamisam as pontas dos canos com anéis de bronze por precaução e pelo amor ao brilho de ouro falso do bronze polido.




    E dão-lhes nomes. Apelidam-nos como se fos­sem pessoas da casa ou animais de estimação.




    É o Imperador, com as armas do Império ain­da visíveis na platina, como a longa granadeira do “ca­pitão” Eliel, o Fortaleza, ou o Quebra Embaraço, do “major” Emídio do Ouro, feito com cano de aço achado nos alicerces de uma casa do Recife, o Holandês, de culatra facetada, encontrado num subterrâneo de Goiana. É o Pindobinha, o Tira-Teima, o Cospe Fogo, o Carinhoso ou o Ultima Hora dos atirado­res do Cabo.




    Pelos apelidos são conhecidos nas feiras, são reconhecidos nas mãos do eventual ladrão, são mencionados na crônica oral dos festejos ou dos desfiles políticos, são recordados com admiração maior do que os seus próprios donos durante os serões sertanejos.




    Os pequenos, de cano cerrado, são os pés de bode os de canos longos e elegantes, caixa de culatra facetada, tomam a designação geral de granadeiras e todos são brunidos, lixados e apresentados com orgulho por seus donos, cada ano, durante as apresentações no Monte Bom Jesus, de Caruaru, nas louvações aos santos milagreiros, nos santuários regionais ou nas tomadas de fogueiras pelo Sertão nordestino a dentro, continuando uma tradição centenária.




    Na década de 1920 já havia bacamarte atiran­do em Olinda. São desse tempo, vivido em uma Olinda que desabrochava como a estação balneária mais chi­que de Pernambuco, com seus bondes, seus pastoris, suas procissões e suas retretas, as saborosas recor­dações do cronista João Matos Guimarães, no artigo do Boletim da Academia Olindense de Letras – II, de 1973, anuário então dirigido por Flávio Guerra e Alfredo Carlos Schmalz.




    Às folhas 101 do Boletim, o historiador olindense fez um raro registro da existência da prática bacamartista na Marim dos Caetés. No artigo citado ele fixou todo o encanto da festa junina em Olinda do século passado, onde não faltavam, sequer, os ribombos dos bacamartes:




     




    A maior recordação da infância e início da ju­ventude era o tempo de São João. A maior festa! Com que alegria ia buscar, no dia 23 de junho, pela manhã cedo, com meus irmãos mais velhos, os fogos que meu pai havia encomendado ao fogueteiro, senhor José Pereira, que morava pertinho da Bica de São Pedro.




    A famosa fogueira de dois metros de altura ar­mada ao começar o dia 23, ia ate à tarde para con­cluí-la, com o concurso de pequena escada. Duas fi­las de estacas com palhas de coqueiro entrelaçadas (o quintal de meu pai, na casa onde nasci, tinha mais de duas centenas de pés de coqueiros, cajueiros, man­gueiras, goiabeiras, fruta-pão, oitizeiros, até bananei­ras) circundavam a fogueira completando a ornamen­tação. Sem contar com um metro e meio de lenha seca do mangue, a primeira camada da armação da fogueira, o restante era cortado mesmo no das árvo­res do quintal, na antevéspera ou mesmo no dia de São João.




    A fogueira era acesa às 18 horas, com a salva tradicional dos tiros de bacamarte, o primeiro pelo senhor Manoel da Paz, encarregado da canoa que meu pai tinha, aliás, com o apelido de minha mãe Santinha.




    A seguir meus irmãos mais velhos disparavam muitos outros tiros, para que ninguém tomasse a fogueira, como era a tradição. Somente quando fiz 15 anos meu pai deu ordem para que eu também atiras­se no famoso bacamarte belga que ainda hoje o meu irmão tem. Era com pólvora e bucha, sem chumbo, diretamente na fogueira.




    A minha rua só tinha casas de um lado; o outro era livre e dava para a maré e o mangue defronte (hoje tudo foi aterrado e edificado...)




    Não faltava a canjica, a pamonha, o pé de moleque, os milhos cozidos e o bolo de bacia. As facas nas bananeiras que as moças vizinhas iam lá para casa e enfiavam esperando o nome do futuro marido. Os papeizinhos enrolados, com nomes de homem para as moças e de mulher para os rapazes, a serem aber­tos à meia-noite no quintal, à luz da fogueira.


    Ver a cabeça numa grande cacimba de alvenaria,


    que ha­via no quintal da minha casa, também à


    meia-noite, para ver se estaria vivo no ano seguinte.
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